
 

 

 

 

 

 

EDITAL SIMPLIFICADO - CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO Nº 006/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2024 

 

A CAMARA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FELIX/PE,  torna  público  para  

conhecimento dos interessados, que realizará contratação direta em razão do valor, com 

fulcro no Art. 75, I, Lei Federal n° 14.133/21, c/c o Decreto Federal 11.871/2023 e que no 

período de 20/11/2024 até às 23:59 horas do dia 25/11/2024, receberá propostas de 

preços,    através    do    e-mail: poderlegislativocamocim@gmail.com ou serão 

apresentados presencialmente na sala da CPL da Câmara Municipal de Camocim de São 

Félix/PE, Situado a Praça São Félix, nº 20, 1º andar, Centro, Camocim de São Félix-PE. 

As propostas serão julgadas pelo “Menor Preço” de acordo com as normas pertinentes à 

Lei Federal nº 14.133/21, consoante as condições estabelecidas neste Edital, e em 

conformidade com a solicitação do ordenador de despesas. 

 

01 – O BJETO 

 

01.01 - Constitui objeto da presente Dispensa licitação a Contratação de empresa de  

especializada para a aquisição de móveis planejados com instalação inclusa, para 

atender as necessidades da Câmara de Vereadores de Camocim de São Félix/PE, 

conforme especificações contidas no Projeto Arquitetônico e  Termo de Referência 

Anexos deste Edital. 

 

02 P RAZOS 

02.01 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias corridos, 

contado a partir da data da sua apresentação, que ocorrerá através de envio remoto por e-

mail. 

02.02– A execução do objeto desta licitação será de até 30 (trinta) dias, iniciando-se a 

partir da data da assinatura do Contrato, permitida sua prorrogação observado o disposto 

no art. 107 da Lei nº 14.133/21, respeitando o limite da modalidade, previsto no Decreto 

Federal n° 11.871 de 29 de dezembro de 2023. 

02.01.01 – Caso ocorra a prorrogação acima prevista e a vigência do contrato supere 12 

meses, o valor poderá será reajustado, no tempo oportuno, pela variação acumulada do 

índice IPCA/IBGE. 

02.02.01- A proposta indicada no item 04 e os documentos elencados no item 05 deverão 

ser enviados, concomitante, no prazo estabelecido no preâmbulo deste edital para o e-mail: 

poderlegislativocamocim@gmail.com 

03  DA PARTICIPAÇÃO 

 



 

 

 

 

 

  

 03.01 - Poderão participar deste processo de dispensa de licitação os interessados que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, exigidas neste Edital. 

 03.02 - Não poderão participar da presente dispensa de licitação: 

03.02.01 - Empresas que estejam suspensas e/ou impedidas de licitar/contratar com a 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX; 

03.02.02 - Consórcios, grupos ou agrupamentos de pessoas jurídicas ou físicas e jurídicas; 

03.02.03 - Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração PÚblica; 

03.02.04 - A empresa proibida de contratar com o Poder PÚblico, nos termos do art. 12 da 

Lei nº 8.429/92; 

03.02.05 - Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

03.02.06 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com 

o objeto desta certame; 

03.02.07 - Empresa que se encontre em regime de falência ou concordata; 

03.02.08 - Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como OS (Organizações 

Sociais) ou OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de Interesse PÚblico), conforme 

Acórdão do Plenário do Tribunal de Contas da União nº 746/2014, e outras entidades que, 

em função de sua natureza jurídica, não podem executar o objeto da presente licitação; 

03.02.09 - Empresas   que   mantenha   vínculo   de   natureza   técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou  entidade  contratante  

ou  com  agente  pÚblico  que desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  

ou  na gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,  companheiro  ou parente  em  linha  

reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro grau, conforme determinação do art. 14, 

IV da nº 14.133/21. 

 

04  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

4.1- Os interessados em participar da presente dispensa de licitação deverão encaminhar 

suas propostas e toda documentação de habilitação, através do e-mail 

poderlegislativocamocim@gmail.com, ou de forma presencial a serem entregues na sala 

da CC – Comissão de Contratação da Câmara de Camocim de São Félix/PE, em 

conformidade com as especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I deste 

edital. 

 

4.1.2 - O envio de proposta indica o conhecimento de todas as obrigações constantes do 

Termo    de Referência. 

4.1.3- Os interessados deverão elaborar a proposta, informando o preço unitário e global 

por itens. 

4.1.4 A proposta deverá ser apresentada, devidamente assinada e conter nome,  número  do  

CNPJ  ou  CPF,  endereço,  telefone  e  e-mail da empresa proponente; 



 

 

 

 

 

05  DA DOCUMENTAÇÃO 

 

 05.01 - Os interessados em participar da presente dispensa de licitação deverão apresentar 

documentos para comprovar a capacidade para contrair obrigações e direitos com a 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX, através de: 

 

5.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

  

5.1.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 

5.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as 

eventuais alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a alteração social 

consolidada, devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso 

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

5.1.3 - Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova da diretoria em exercício;  

5.1.4 - Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

OBS.: Os documentos acima deverão, quando for o caso, estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva, bem como da cópia da Cédula de 

Identidade e do CPF do(s) representante(s) legal(is) da entidade. 

 

5.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

5.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

5.2.2- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

5.2.3- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.2.4- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e 

eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, em atendimento à Lei Federal nº 12.440/2011; 

5.2.5- Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do licitante; 



 

 

 

 

 

5.2.6- A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

5.3- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

5.3.1- Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 

5.3.2- Além da Certidão negativa de falência ou concordata as empresas deverão também 

apresentar a Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe 

(processos judiciais eletrônicos de 1º e 2º graus), quando explicitamente excluídos na 

certidão exigida no subitem  

5.3.3- As empresas sediadas em Comarcas que não emitam a Certidão negativa de falência 

ou concordata, em meio físico, deverão apresentar a Certidão Negativa de Falência 

referente aos processos distribuídos pelo Pje (processos judiciais eletrônicos de 1º e 2º 

graus), exclusivamente. 

 

5.4- DAS DECLARAÇÕES 

 

5.4.1 – Declaração que cumpre os requisitos de habilitação de acordo com o modelo do 

ANEXO II dese edital assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador do 

licitante. 

 

5.4.2 - Declaração de inexistência de fatos supervenientes Impeditivos da qualificação de 

acordo com o modelo do ANEXO III dese edital assinada por sócio, dirigente, proprietário 

ou procurador do licitante 

 

5.4.3 - Declaração de que não utiliza, direta ou indiretamente, mão de obra de menores 

conforme as disposições contidas no art. 7, XXXIII da Constituição Federal de 1988, de 

acordo com o modelo do ANEXO IV deste edital, assinada por sócio, dirigente, 

proprietário ou procurador do licitante. 

 

5.4.4 - Declaração de Opção para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo 

com o modelo do ANEXO V deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou 

procurador do licitante; (Apenas Pessoa Jurídica) 

 

5.5 -  Do envio dos Documentos juntamente com a proposta de preços: 

 



 

 

 

 

 

 

5.5.1- proposta indicada no item 4 e os documentos elencados no item 5 deverão ser 

enviados, concomitante, no prazo estabelecido, no preâmbulo do Edital, para o e-mail: 

poderlegislativocamocim@gmail.com, ou serão apresentados presencialmente na sala da 

CPL da Câmara Municipal de Camocim de São Félix/PE, Situado a Praça São Félix, nº 20, 

1º andar, Centro, Camocim de São Félix-PE. 

 

6. DOS CRITERIOS DE SELEÇÃO 

A presente dispensa terá como critérios de seleção: 

a) Menor valor por item; 

b) Atendimento aos requisitos habilitação. 

c) As propostas serão julgadas pelo critério do MENOR PREÇO POR ITEM, sendo 

válidas apenas as propostas dos interessados que cumprirem com todos os requisitos de 

habilitação estabelecidos no título 5 deste Edital. 

 

7. DO PAGAMENTO 

 

7.1 - O pagamento ocorrerá por prazo não superior a 30 (trinta) dias (mensalmente), 

através da apresentação da competente Nota Fiscal/Fatura, emitida em reais, relativa aos 

serviços executado, condicionados, todavia, à juntada simultânea dos seguintes 

documentos: 

a) Nota fiscal eletrônica original da CONTRATADA devidamente atestada por servidor 

designado pela Secretaria do CONTRATANTE; 

b) Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, 

INSS e FGTS; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e 

eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, em atendimento à Lei Federal nº 12.440/2011; 

 

d) Boletim de medições, devidamente assinado pelo representante da empresa e 

responsável técnico, acostado juntamente com memorial fotográfico que comprove a 

execução dos serviços a serem pagos. 

 

8 - DAS SANÇÕES 

 

8.1 - A aplicação de sanções seguirá o previsto no Anexo VI – minuta de contrato. 

9 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 



 

 

 

 

 

 

9.1 - A participação na presente dispensa de licitação implica a concordância, por parte 

dos proponentes, com todos os termos e condições deste Edital e seus anexos. 

9.2 - É facultado ao responsável pela instrução deste processo: 

 9.3 - a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, em qualquer fase da dispensa de licitação; 

 9.4 - relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, 

para fins de habilitação e classificação dos proponentes, desde que sejam 

irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete 

violação aos princípios básicos da licitação; 

9.5 - convocar os proponentes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 

entendimento de suas propostas; 

 

9.6 – A publicidade dos Atos referente a esta Dispensa se dará através de publicação no 

Diário Eletrônico do CONTRATANTE - Diário Oficial dos Municípios - AMUPE. 

 

9.7 - Para dirimir as questões oriundas desta dispensa de licitação será competente o Foro 

da Comarca de Camocim de São Félix/PE. 

 

Camocim de São Félix 19 de novembro de 2024. 

 

 

 

Vanderlei Oliveira de Meneses 
Presidente da Comissão de Contratação 

 

 

Vanessa de Lima Carvalho 

Membro 

 

 

Joseane José dos Santos Silva 

Membro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

 

1. DA APRESENTAÇÃO 

1.1 - O presente termo refere-se ao Processo Licitatório nº 006/2024 Dispensa nº 

006/2024, TIPO MENOR PREÇO. 

  

 2. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

2.2 - O processo licitatório em comento tem por objetivo a Contratação de empresa de  

especializada para a aquisição de móveis planejados com instalação inclusa, para 

atender as necessidades da Câmara de Vereadores de Camocim de São Félix/PE, 

conforme especificações contidas no Projeto Arquitetônico e  Termo de Referência 

Anexos deste Edital. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1– A presente contratação justifica-se pelos fatos que se seguem: 

I) Dever constitucional instituído pelo art. 37, inc. XXI, que obriga toda a 

Administração Pública a realizar prévia licitação para a contratação de serviços; 

II) As aquisições desse objeto são imprescindíveis à Câmara Municipal de Camaocim 

de São Félix, para suprir às necessidades de melhorias das instalações internas do órgão, 

bem como para dar atendimento, de forma satisfatória, às constantes demandas dos 

setores/gabinetes desse Poder Legislativo; 

III) O presente Termo de Referência tem como objetivo a aquisição de móveis 

planejados para tedender as necessidades da Câmara de Vereeadores, conforme o Projeto 

Arquitônico elaborado por profissional de arquitetura contratada pela Camara, para 

elaboração de projeto de  

 

 

4. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DO OBJETO  

 

A opção pelo parcelamento do objeto se deve aos seguintes motivos:  

 

4.1 – Os itens foram agrupados em itens levando–se em conta a sua natureza semelhante 

no segmento de mercado e que poderão ser fornecidos por diversos estabelecimentos do 

ramo pertinente, além de contribuir com a redução de custo administrativo de 

gerenciamento de todo processo de aquisição durante a execução contratual. 

 



 

 

 

 

 

 

 

5. FUNDAMENTAÇÕES LEGAIS  

 

5.1. O objeto deste Termo de Referência tem amparo legal, integralmente, na Lei n.º 

14.133/2021, através do seu art. 75, II que trata da dispensa de licitação. 

 

6. RESULTADOS PRETENDIDOS  

 

6.1. Os resultados pretendidos, em termos de efetividade é o atendimento das 

necessidades da Câmara, no fornecimento dos materiais, visando equipar as instalações 

da Casa Legislativa e seu Anexo. 

 

 

7. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  

 

7.1. Os materiais, objeto deste Termo, deverão ser fornecidos e instalados na sede da 

Câmara de Vereadores, na PRAÇA SÃO FELIX, S/N, 1 ANDAR – CENTRO – 

CAMOCIM DE SÃO FELIX/PE, no prazo de 30(trinta) dias do recebimento, pela 

contratada, da Autorização de Fornecimento dos Materiais.  

 

7.1.1. A Autorização de Fornecimento mencionada neste subitem consiste em uma 

comunicação do contratante à contratada informando a quantidade a ser fornecida e o 

prazo para a entrega, que poderá ser realizada via e-mail.  

 

7.2. Será de responsabilidade da Contratada todos os tributos incidentes ou que venham 

a incidir sobre os serviços, ou encargos sociais, inclusive despesas com pessoal, material, 

equipamentos, locomoção, passagens, diárias, alimentação, estadia, frete, cargas e 

quaisquer outros custos similares advindos do serviço prestado. 

 

8. 2. DAS ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA MÁXIMA DE PREÇOS 

 
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. V. UNIT. R$ V. TOTAL 

R$  

1 MOVEL COM GAVETERIO E 

MOVEL A AÉREO CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES 

NO PROJETO ARQUITETONICO: 

(M1) DO PROJETO (PARA O 

GABINETE DO PRESIDENTE) 

UND 1 

R$ 5.500,00 R$ 5.500,00 

2 PAINEL EM MDF CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES 

NO PROJETO ARQUITETONICO: 

(M2) DO PROJETO (PARA O 

GABINETE DO PRESIDENTE) 

UND 1 

R$ 3.208,33 R$ 3.208,33 

3 ESTANTE EM MDF, COM 

ARMARIO, CONFORME 

ESPECIFICAÇOES CONSTANTES 

NO PROJETO ARQUITETONICO: 

(M3) (PARA AS SALAS 01 E 02) 

UND 3 

R$ 2.708,33 R$ 8.125,00 



 

 

4 ESCRIVANINHA EM MDF, COM 

GAVETEIRO, CONFORME 

ESPECIFICAÇOES CONSTANTES 

NO PROJETO ARQUITETONICO: 

(M4) (PARA AS SALAS 01) 

  

R$ 2.558,33 R$ 0,00 

5 ESCRIVANINHA EM MDF, COM 

GAVETEIRO, CONFORME 

ESPECIFICAÇOES CONSTANTES 

NO PROJETO ARQUITETONICO: 

(M5) (PARA AS SALAS 02) 

UND 1 

R$ 2.558,33 R$ 2.558,33 

6 ESCRIVANINHA EM MDF, COM 

GAVETEIRO, CONFORME 

ESPECIFICAÇOES CONSTANTES 

NO PROJETO ARQUITETONICO: 

(M6) (PARA AS SALAS 03) 

UND 1 

R$ 2.558,33 R$ 2.558,33 

7 ESCRIVANINHA EM MDF, COM 

GAVETEIRO, CONFORME 

ESPECIFICAÇOES CONSTANTES 

NO PROJETO ARQUITETONICO: 

(M7) (PARA AS SALAS 03) 

UND 1 

R$ 2.250,00 R$ 2.250,00 

8 ESCRIVANINHA EM MDF, COM 

GAVETEIRO, CONFORME 

ESPECIFICAÇOES CONSTANTES 

NO PROJETO ARQUITETONICO: 

(M8) (PARA AS SALAS 04) 

UND 1 

R$ 2.250,00 R$ 2.250,00 

9 ESTANTE EM MDF, COM 

ARMARIO, CONFORME 

ESPECIFICAÇOES CONSTANTES 

NO PROJETO ARQUITETONICO: 

(M9) (PARA AS SALAS 03) 

UND 1 

R$ 3.208,33 R$ 3.208,33 

10 MOVEL COPA BALCÃO E 

ARMARIO SUPERIOR AMBOS EM 

L, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONSTANTES NO PROJETO 

ARQUITETONICO: M10 (PARA A 

COPA) 

UND 1 

R$ 13.500,00 R$ 13.500,00 

VALOR TOTAL R$ R$ 43.158,33 

 

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

9.1- A Proposta de Preços apresentada deve conter os seguintes elementos: 

a) Razão Social e CNPJ, endereço, número de telefone, fax, endereço eletrônico (e- 

mail), este último se houver, para contato; 

b) Redigida em uma via, em linguagem clara e precisa, com folhas numeradas, de 

preferência encadernadas ou em pastas, descritas conforme as especificações do Projeto 

Básico (Anexo 01), sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada pelo  

representante legal do licitante na última folha e rubricada nas demais, conter o valor 

oferecido de forma clara, descrevendo detalhadamente as características e outros elementos 

que permitam facilitar o julgamento; 

c) Discriminar em algarismo e por extenso o valor ofertado constando apenas duas 

casas decimais após a vírgula; 

d) Indicar o objeto e o número desta Dispensa, bem como o dia e hora de sua 

realização; 

e) Conter o prazo de validade da proposta, que deverá ser de, no mínimo, 30 (trinta) 

dias, a contar da data prevista de abertura da licitação e, em caso de omissão, considerar- 



 

 

 

 

 

 

se-á aceito o prazo estabelecido; 

f) Indicar os números do Banco, Agência e Conta Corrente onde serão depositados os 

pagamentos das obrigações pactuadas; 

g) Declarar expressamente que todos os custos e demais despesas, inclusive tributos, 

estão incluídos na proposta; 

 

10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão por conta da dotação 

orçamentária a seguir descritas, constante da Lei Orçamentária Anual vigente para o 

exercício de 2024: 
 

Unidade: 01.01 – Poder Legislativo; 

Programa de Trabalho: 01.031.0105.1002.0000 – Suprimento de Materiais 

ou Equipamentos para Manutenção Funcional do Poder Legislativo. 

Natureza das Despesas: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente. 

 

11 – DO CONTRATO E DA VIGÊNCIA 

 

11.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora 

será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação para tal. 

 

11.2 - O contratado deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para 

habilitação para assinar o contrato. 

 

11.3 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, 

ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem 

de classificação, para celebrar o contrato. 

 

11.4 - O prazo de vigência da contratação será contado a partir da assinatura do 

instrumento contratual até 31/12/2024, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, 

nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal 14.133/2021, podendo ser prorrogado por 

igual período nos termos do disposto no art. 107 da referida norma. 

 

12 – DA FORMA DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

12.1 – A execução do objeto desta licitação será de forma parcelada, iniciando a partir da 

Ordem de Serviço de acordo com o dia e horário regular de expediente do ente público, 

definidos pela contratante. 

 

 



 

 

 

 

 

12. 2 – Executado o contrato, o recebimento do objeto será atestado pela Câmara Municipal 

de Camocim de São Félix - PE. 

 

13. DO ORÇAMENTO ESTIMATIVO 

 

13.1– O orçamento estimativo para o objeto, tem amparo na projeção da necessidade de 

acordo com a as Cotações de preços, coletadas diretamente com Prestadores de Serviços 

do ramo de fabricação dos moveis planejados, estipulando o valor máximo admissível para 

apresentação de propostas, correspondente ao valor global R$  43.158,33 (quarenta e três 

mil cento e cinquenta e oito reais e trinta e três centavos), conforme planilhas descrita. 

 

14 – DO PAGAMENTO E REAJUSTE 

 

14.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal. 

No valor global deste já estão inclusas todas as despesas com tributos, contribuições fiscais 

e parafiscais, emolumentos, frete, seguros e quaisquer outras que forem devidas.  

 

14.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço.  

 

14.3. Havendo na Nota Fiscal o descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em 

parte, a tramitação será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências 

necessárias à sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de 

reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 

 

14.4. A Administração poderá sustar no todo ou em parte os pagamentos devidos, sempre 

que ocorrerem irregularidades na execução do objeto do contrato ou no documento de 

cobrança.  

 

14.5. A Nota Fiscal deverá ser entregue na sede da CÂMARA, ou no e-mail informado.  

 

a) Demonstrativo de quantitativo fornecimento de materiais;  

b) As notas Fiscais devem ser acompanhadas das Certidões negativas ou positivas com 

efeitos de negativa de regularidade fiscal federal, estadual, municipal, FGTS e com a 

Justiça do Trabalho (CNDT);  

c) Cópia do Instrumento Contratual com sua Publicação e aditamentos se houver. 
 

14.3. A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

14.4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de não realizar o pagamento se o serviço for 

executado em desacordo com o Termo de Referência, as especificações constantes deste 

contrato e demais anexos da Dispensa. 

 

14.5. O presente contrato terá a vigência até 31/12/2024, com termo inicial imediatamente 

após a assinatura do contrato e emissão da ordem de serviços, podendo ser prorrogado na 

forma do artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, observado o limite financeiro 

consignado no inciso II do artigo 75 do mesmo diploma, c/c Decreto Federal 11.871, de 29 

de dezembro de 2023. 

14.6. Em caso de prorrogação do contrato, a critério da Administração, o preço inicialmente 

contratado poderá ser reajustado com base na variação IPCA/IBGE, ou outro índice que 

venha a substituí-lo desde que autorizado pelo governo Camocim de São Félix – PE. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES  

 

15.1. DA CONTRATANTE - A Contratante estará obrigado a:  

a) Efetuar o pagamento ajustado;  

b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a regular execução do contrato;  

c) Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato;  

d) Receber ou não, os produtos fornecidos pela CONTRATADA;  

e) Efetuar o pagamento da Notas Fiscal emitida pela CONTRATADA, desde que 

devidamente atestada pelo fiscal do contrato.  

f) Notificar a CONTRATADA, por escrito, e com seu expresso ciente, fixando-lhe prazo 

para corrigir defeitos ou irregularidades verificadas na execução do Contrato, bem como 

da eventual aplicação de multas previstas no Contrato.  

 

15.2. DA CONTRATADA - A Contratada estará obrigada a:  

a) Fornecer e instalar o objeto contratado obedecendo todas as condições ora estabelecidas, 

sem prejuízo de outros encargos previstos em Lei e com observância das recomendações 

ditadas pela fiscalização da CONTRATANTE, nas condições indicadas na proposta 

apresentada.  

b) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação;  

c) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer outros encargos fiscais, de 

origem federal, estadual ou municipal, vigentes, bem como de quaisquer despesas judiciais 

ou extrajudiciais, que lhe venham a ser imputadas, inclusive em relação a terceiros, 

decorrentes de ação ou omissão dolosa ou culposa de prepostos da CONTRATADA;  

 



 

 

 

 

 

 

d) Efetuar o pagamento dos salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

adicionais, despesas de transporte, estada e/ou diárias, alimentação, alojamento e quaisquer 

outras despesas com o seu pessoal encarregado dos serviços objeto deste contrato, 

competindo-lhe, também, observar, rigorosamente, as disposições da Consolidação das 

Leis do Trabalho e da legislação correlata.  

e) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo 

os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 

semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições 

da legislação trabalhista vigente. 

f) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado. 

 

16. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

 

16.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 

do contrato e de tudo dará ciência à Administração;  

16.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter 

preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que 

for necessário;  

16.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de 

correspondência oficial e anotações;  

16.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações 

pertinentes aos mesmos;  

16.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão 

considerados como se fossem praticados pelo Contratante.  

16.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 119). 

 

17. DAS SANÇÕES  

17.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial 

das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar 

as seguintes sanções:  

 



 

 

 

 

 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) dar causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

17.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as 

seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.  

a) Advertência.  

a.1) a sanção prevista na letra a do subitem 14.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave.  

b) Multa.  

b.1) A sanção prevista na letra b do subitem 14.2, será calculada na forma do contrato, não 

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) 

do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

14.133/2021.  

c) Impedimento de licitar e contratar.  

c.1) A sanção prevista na letra c do subitem 17.2, será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

 



 

 

 

 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

d.1) A sanção prevista na letra d do subitem 17.2, será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 

IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida letra c do subitem 17.2, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

18 – DA RESCISÃO/EXTINÇÃO  

18.1. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei nº 14.133/21.  

 

18.2. De acordo o Art. 138 da Lei 14.133/2021, a extinção do contrato poderá ser:  

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

 

18.2.1 De acordo o § 1º do art. 138 da lei 14.133/2021, a extinção determinada por ato 

unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

processo. 

 

18.3. De acordo art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, constituirão motivos para extinção 

do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:  

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;  

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir o contrato;  

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 

do contratado;  

 



 

 

 

 

 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato;  

f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;  

g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;  

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante;  

i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz.  

18.4. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser 

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem.  

18.5. A extinção mencionada no item 8.3, ocorrerá apenas na próxima data de aniversário 

do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida 

data.  

18.6 Com base no inciso II do art. 111 da nova lei de licitações, a Administração poderá 

optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 

continuidade da execução contratual.  

18.7 De acordo o art. 131 da lei 14.133/2021, a extinção do contrato não configurará óbice 

para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será 

concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

 

19. DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO  

19.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, 

no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de 

imediata extinção. 

20. DAS PLANILHAS E PROJETO ARQUITETONICO  

  As Planilhas e Projeto Arquitetônico, elaborados pela Arquiteta contrata por este 

Poder Legislativo, para estaa finalidade, serão partes integrantes deste instrumento 

convocatório, que seguem anexos, para consulta dos interessados. 

 

Camocim de São Félix, 19 de novembro de 2024. 

 

. 

José Sergio de Lima 

Chefe de Gabinete 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO 

 

 

A 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX-PE 

 

 

Processo Administrativo nº ___/2024. 

Dispensa de Licitação nº ___/2024. 

 

 

(NOME DA EMPRESA), _________________, CNPJ nº__, sediada (endereço 

completo)_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação na presente Dispensa de Licitação, ainda, que está 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

Local e data, _______________, ___ de ____________de 2024. 

 

 

 

 

 

____________________________ 

(Assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO 

 

 

A 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX-PE 

 

Processo Administrativo  nº ___/2024. 

Dispensa de Licitação nº ___/2024. 

 

 

O signatário da presente, em nome da proponente (qualificar a proponente) declara para 

todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação 

ou que comprometam a idoneidade da proponente, nos termos do artigo 337 da Lei n. 

14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações. 

 

 

Local e data, ______________, ___ de ____________de 2024. 

 

 

______________________________ 

(Assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 

A 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA CAMARA DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX-PE 

 

Processo Administrativo  nº ___/2024. 

Dispensa de Licitação nº ___/2024. 

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do presente Processo 

Administrativo nº ___/2024, Dispensa de Licitação nº ___/2024, instaurado pelo Município 

de Camocim de São Félix, sob as penas da Lei, que atendemos ao inciso VI, do artigo 68, 

da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da 

Constituição Federal, e não possuímos em nosso quadro de empregados, trabalhadores 

menores de dezoito (18) anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e nem 

menores de dezesseis (16) anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição 

de aprendiz, a partir dos quatorze (14) anos. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO. 

 

 

Local e data, _______________, ___ de ____________de 2024. 

 

 

 

 

_______________________ 

(Assinatura) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP ou MEI 

 

 

A COMISSAO DE CONTRATAÇÃO  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FELIX/PE 

 

REF.:PROCESSO N° ____/2024 

 

DISPENSA N° ____/2024 

 

 

 

 A empresa ___________________________________ inscrita no CNPJ sob o n° 

_______________, domiciliada na Rua 

_________________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, 

para fins do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14.12.2006, que: 

 

a) se enquadra como MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL; 

 

b) a receita bruta anual não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) e II (EPP) do 

art. 3º e no §1º (MEI) do art. 18-A da Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006;  

 

c) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º e §4º do art. 18-A da mesma 

lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

Local e Data __________, ____ de ___________________ de 2024. 

 

 

___________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

 

Nota: A falsidade desta DECLARAÇÃO, objetivando os benefícios da Lei Complementar n.º 123/06 caracterizará 

crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 

penalidades previstas neste Edital. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº ____/2024. 
 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MOVEIS 

PLANEJADOS, QUE ENTRE SI FAZEM A CAMARA 

DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE CAMOCIM 

DE SÃO FÉLIX (PE) E A EMPRESA__________NOS 

TERMOS DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 

ABAIXO ESTIPULADAS 

 

Pelo presente instrumento, que entre si firmam a CAMARA MUNICIPAL DE CAMOCIM 

DE SÃO FÉLIX, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.861.841/0001-03, localizado a Rua Praça 

São Félix, n° 20, 1° andar, Centro, Município de Camocim de São Félix, Estado de 

Pernambuco, CEP 55.695-000, neste ato representado por seu Presidente Constitucional, 

o Sr. Vandeilson Manoel dos Santos, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade 

RG nº _____ - ___/PE, inscrito no CPF sob o nº __________, residente e domiciliado na 

Rua _________, nº ___, bairro Centro, Camocim de São Félix/PE, doravante denominado 

CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ___________, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ Nº xxxxxxxxxx e sediada na _________, n°___, ____, 

_______/___, representada pelo  Sr(a). ______________, _______, _____, residente e 

domiciliado na  _____________, N°____, bairro:______, cidade:_______, Estado de 

Pernambuco, Inscrito na Identidade nº  _______ -____/___, no CPF nº __________, 

doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista a contratação, considerando o 

disposto na Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas posteriores alterações e 

na autorização/ratificação da Dispensa Licitação nº ___/2024, Processo Administrativo 

nº ___/2024, têm entre si justo e acordado o seguinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1- O objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa de  especializada para 

a aquisição de móveis planejados com instalação inclusa, para atender as necessidades 

da Câmara de Vereadores de Camocim de São Félix/PE, conforme especificações 

contidas no Projeto Arquitetônico e  Termo de Referência Anexos deste Edital, que 

seguem  sendo parte integrante do mesmo, independente de transcrição.  

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

1.2 - Este contrato reger-se-á pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, demais 

legislações aplicáveis e pela Dispensa Nº ___/2024, sendo executado sob o regime de 

empreitada por Preço Global, sendo o critério de julgamento MENOR VALOR 

GLOBAL. 

 

1.3. Os Serviços, objeto deste contrato, deverão ser executados em total observância às 

normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e às 

Especificações, Memorial Descritivo e Plantas contidas no Projeto Básico Arquitênico e 

Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS APLICÁVEIS 
 

2.1- Integram este contrato, como se aqui estivessem transcritos, os documentos abaixo 

relacionados, cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno conhecimento: 

 

2.1.1-  Proposta da CONTRATADA, datada de _____ de _____ de 2024, referente à 

Dispensa Nº ___/2024, bem como referido Edital, que é recebido como se transcrito aqui 

fosse; 

 

 

2.2 - Os documentos referenciados no item anterior e seus sub-itens são considerados 

suficientes, para em complemento a este contrato, definir sua extensão e intenção e desta 

forma reger a perfeita e integral execução dos serviços dentro do mais alto nível técnico 

independentemente de transcrição ou anexação dos mesmos ao contrato. 

 

2.3 - Em caso de dúvidas ou divergências entre os documentos acima mencionados à 

exceção do descrito no sub-item 2.1.1 e as disposições deste Contrato, prevalecerão 

sempre o disposto neste último e em caso de divergência entre os citados documentos 

prevalecerá aquele de emissão mais recente. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO 
 

 

3.1- O valor global do presente contrato é de R$ ___________ 

(_____________________), inclusos todos os impostos e demais encargos incidentes ou  

que venham a incidir sobre a execução do objeto deste contrato inclusive os trabalhistas, 

sócios previdenciários e securitários. 
 

3.2 - No valor contratado estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas, inclusive os 

tributos, taxas, custos com embalagens, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

frete, seguro e quaisquer outros custos e despesas que incidam sobre a prestação dos 

serviços, objeto deste contratado. 
 

CLÁUSULA QUARTA - MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 



 

 

 

 

 

 

4.1- Condições de Pagamento 

4.1.1 - O pagamento ocorrerá por prazo não superior a 30 (trinta dias) mediante a 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, emitida em reais; 

4.1.2 - Somente poderão ser considerados, para efeito de pagamento, os serviços 

efetivamente executados pela Contratada e atestado pelo Contratante, através do 

fiscal do contrato e estar de acordo com o Projeto Básico, demais anexos e com o 

contrato; 

4.1.3 - A cada pagamento será verificada a regularidade com o FGTS, INSS, e 

demais impostos, tributos e encargos devidos; 

4.1.4- A nota fiscal com defeitos ou vícios deverá ser retificada, substituída ou 

complementada, sendo que o prazo de pagamento reiniciará após a regularização, 

sem quaisquer ônus para o Contratante. 

4.1.5- Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o 

valor devido, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-

M). 

4.1.7- Para efeito do Cronograma de Desembolso Máximo, será utilizado o Cronograma 

Físico-Financeiro com Margem de liquidação e pagamento superior em até 10% previsto 

por etapa. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

 

O presente contrato terá a vigência até 31/12/2024, com o prazo estabelecido de 

execução dos serviços em 30(trinta) dias, conforme cronograma físico financeiro, com 

termo inicial imediatamente após a assinatura do contrato e emissão da ordem de serviços, 

podendo ser prorrogado na forma do artigo 107 da Lei Federal nº 14.122/2021, observado 

o limite financeiro consignado no inciso I do artigo 75 do mesmo diploma, combinado 

com suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Os créditos orçamentários destinados ao custeio das despesas objeto deste contrato 

são os constantes das dotações orçamentárias abaixo especificadas, consignadas no 

Orçamento para o exercício de 2024: 

 

Unidade: 01.01 – Poder Legislativo; 

Programa de Trabalho: 01.031.0105.1002.0000 –  Suprimento de 

Materiais ou Equipamentos para Manutenção Funcional do Poder Legislativo. 

Natureza das Despesas: 4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente. 
 

 



 

 

 
 
 
 
 
CLAUSULA SETIMA – CONDIÇOES DE REAJUSTE 
 

7.1. Em caso de prorrogação do contrato, a critério da Administração, o preço inicialmente 

contratado poderá ser reajustado com base na variação IPCA/IBGE, ou outro índice que 

venha a substituí-lo desde que autorizado pelo governo Camocim de São Félix – PE. 

 

7.2- Enquanto não divulgado o índice correspondente do mês de aniversário da proposta, 

o reajuste será calculado de acordo com o ultimo índice conhecido, cabendo a correção 

de cálculo quando publicado o índice correto. 
 
CLAUSULA OITAVA – RECEBIMENTO/ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
 

8.1 – Os serviços serão recebidos conforme a seguir: 

 

a) Provisoriamente: serão recebidos os serviços pelo CONTRATANTE, em até 20 

(vinte) dias, contados da data do recebimento da comunicação por escrito da 

CONTRATADA, informando da conclusão. Para este recebimento será verificado 

o atendimento das especificações, quantidades, qualidade dos serviços, 

cumprimento dos prazos, preços e outros dados pertinentes e, encontrada alguma 

irregularidade, será fixado prazo para sua correção; 

 

b) Definitivamente: após o recebimento provisório, será verificada a integridade da 

obra e realizados testes de aceitação dos serviços, bem como, o cumprimento de 

todas as exigências contratuais. Em sendo aprovados, será efetivado o 

recebimento definitivo, por técnico/gestor designado pelo CONTRATANTE, em 

até 30 (trinta) dias, contados do aceite provisório. 

 

8.2 – Durante o período de aceite provisório/definitivo, a CONTRATADA terá sob sua 

responsabilidade o perfeito funcionamento do objeto contratual, assumindo inteira 

responsabilidade civil, penal e administrativa, por quaisquer danos e/ou prejuízos 

materiais ou pessoais causados a Administração Pública ou a terceiros, bem como deverá 

reparar prontamente sob suas expensas qualquer falha construtiva ou de funcionamento 

verificada; 

 

8.3 – Na hipótese de os serviços apresentarem irregularidades não sanadas, não será dado 

o recebimento e será reduzido a termo o fato e encaminhado à autoridade competente, 

para procedimentos inerentes à aplicação das penalidades. 

 

8.4 – Enquanto a obra não for recebida definitivamente, os pagamentos e eventuais saldos 

ficarão suspensos. 

 

8.5 – Sendo finalizada a obra e recebida definitivamente, a administração poderá fornecer 

atestado de capacidade técnica à licitante executora da obra, porém o Contratado fica 

responsável pela obra, pelo prazo de 05 (cinco) anos. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.1- Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estabelecidos neste contrato. 

 

9.2 - Supervisionar a perfeita execução dos serviços objeto deste contrato, através de 

representante especialmente designado. 

 

9.3 - Mandar suspender ou refazer qualquer serviço em desacordo com as 

especificações técnicas recomendáveis. 

 

9.4 - Fornecer ao CONTRATADO os dados necessários, bem como dos projetos a 

serem executados e outros detalhes executivos. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas no Projeto Básico 

e na legislação pertinente, as seguintes: 

 

a) Fornecer e instalar o objeto contratado obedecendo todas as condições ora estabelecidas, 

sem prejuízo de outros encargos previstos em Lei e com observância das recomendações 

ditadas pela fiscalização da CONTRATANTE, nas condições indicadas na proposta 

apresentada.  

b) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação;  

c) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer outros encargos fiscais, de 

origem federal, estadual ou municipal, vigentes, bem como de quaisquer despesas judiciais 

ou extrajudiciais, que lhe venham a ser imputadas, inclusive em relação a terceiros, 

decorrentes de ação ou omissão dolosa ou culposa de prepostos da CONTRATADA;  

d) Efetuar o pagamento dos salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

adicionais, despesas de transporte, estada e/ou diárias, alimentação, alojamento e quaisquer 

outras despesas com o seu pessoal encarregado dos serviços objeto deste contrato, 

competindo-lhe, também, observar, rigorosamente, as disposições da Consolidação das 

Leis do Trabalho e da legislação correlata.  

e) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo 

os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso 

semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições 

da legislação trabalhista vigente. 

f) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado. 



 

 

 

 

 

 

g) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação, incluindo a 

atualização de documentos de controle das arrecadações de tributos e contribuições 

federais/SRF, Dívida Ativa, FGTS, CND/INSS, e outras legalmente exigíveis junto à 

Contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇAO 

 

A fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um representante do 

CONTRATANTE, vinculado à Câmara Municpal de Vereadoes, devidamente 

credenciado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da  prestação 

dos serviços e exercerem toda a sua plenitude a ação fiscalizadora de que trata a Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

Subcláusula Primeira - A fiscalização de que trata esta CLÁUSULA não exclui nem 

reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, ou ainda 

resultante de imperfeições técnicas e vícios, na ocorrência desse, não implica em co-

responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e propostos. 

 

Subcláusula Segunda - O CONTRATANTE se reserva no direito de rejeitar no todo ou 

em parte os serviços prestados, se considerados em desacordo ou insuficientes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas 

sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, garantindo 

ampla e prévia defesa em processo administrativo. 

 

Subcláusula primeira – A inexecução total ou parcial, ou o atraso no cumprimento do 

objeto do contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei, acarretará a 

aplicação das seguintes cominações, que poderão ser aplicadas cumulativamente ou não: 

 

I – Advertência; 

 

II – Multa, nas seguintes situações: 

 

a) Pelo atraso nos serviços, em relação ao prazo estabelecido pela Administração, 

correspondente a 1% (um por cento) do valor total do contrato, por dia de atraso, 

até o limite de 10% (dez por cento) do valor do contrato; 

b) Pela recusa em realizar os serviços, caracterizada em 05 (cinco) dias após o 

vencimento do prazo estipulado, correspondente a 10% (dez por cento) do valor 

do contrato; 

c) Pela demora em substituir/refazer os serviços rejeitados ou corrigir falhas no 

mesmo; a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição, correspondente  

 

 



 

 

 

 

 

a 2% (dois por cento) do valor dos serviços recusados, por dia decorrido, até o 

limite de 10% (dez por cento) do valor dos serviços não substituídos/corrigidos; 

 

d) Pela recusa da contratada em corrigir as falhas nos serviços, entendendo-se como 

recusa a correção não efetivada nos cinco dias que se seguirem a data da rejeição, 

correspondente a 10% (dez por cento) dos serviços rejeitados; e 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição estabelecida na Lei Federal nº 

14.133/2021, não previstas nas letras “a” a “d” acima, correspondente a 1% (um 

por cento) do valor do contrato para cada evento. 

 

III – Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o 

Câmara de Camocim de São Félix, pelo prazo de até 03 (três) anos; e 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a contratada ressarcir o contratante, pelos prejuízos ocasionados e após decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

 

Subcláusula segunda – A contratada estará sujeita as penalidades previstas nos incisos 

III e IV acima, quanto à prática das seguintes situações: 

 

a) Pelo descumprimento do prazo de execução dos serviços; 

b) Pela recusa em atender alguma solicitação para correção nos serviços objeto do 

contrato, caracterizando-se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contado da data da rejeição, devidamente notificada; e 

c) Pela não execução dos serviços de acordo com as especificações e prazos 

estipulados neste contrato. 

 

Subcláusula terceira – As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente, sem prejuízo das perdas e danos cabíveis. 

 

Subcláusula quarta – O contratante poderá descontar, dos pagamentos porventura 

devidos à contratada, as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante 

inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei. 

 

Subcláusula quinta – A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento 

da contratada, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades 

relacionadas neste acordo. 

Subcláusula sexta – O valor da multa deverá ser recolhido à Tesouraria do Município de 

Camocim de São Félix, no prazo de 03 (três) dias, a contar da data da notificação da 

penalidade. 

 

Subcláusula sétima – Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita 

por escrito. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

Subcláusula oitava – Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total 

ou parcial do Contrato, poderão ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, 

garantida a prévia defesa: 

 

I – Advertência por escrito; 

II – Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com 

a Câmara de Camocim de São Félix, pelo prazo de até 03 (três) anos; e 

III – Declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e demais normas legais pertinentes. 

 

Subcláusula nona – O valor pertinente às multas aplicadas, face ao provimento de 

recurso será devolvido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial do presente contrato ensejará a sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

 

Subcláusula primeira – Inadimplemento imputável à contratada – O contratante 

poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas no artigo 

137, incisos I a V e VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que caiba à contratada direito 

a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes em procedimento 

administrativo regular. 

 

Subcláusula segunda – O presente contrato poderá ser rescindido consensualmente, 

mediante a ocorrência da hipótese prevista no inciso VIII do artigo 137 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

Subcláusula terceira – O contrato poderá ser rescindido de forma consensual, por acordo 

entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência 

para a Administração, na forma do artigo 138, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Subcláusula quarta – Este contrato poderá ser rescindido judicialmente, nos termos da 

legislação processual vigente, conforme artigo 138, inciso III, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

Subcláusula quinta – Quando a rescisão ocorrer com fundamento nos incisos V a VII do 

artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que haja culpa da contratada, será esta 

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

 

Subcláusula sexta– A rescisão administrativa por ato unilateral ou amigável será 

precedida de autorização escrita e fundamentada, na forma do artigo 138, §1º da Lei 

Federal nº 14.133/2021 

. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DESPESAS DO CONTRATO 

Constituirá encargo exclusivo da contratada o pagamento de tributos, tarifas e despesas 

decorrentes da execução do objeto deste contrato. 



 

 

 

 

 

 

Subcláusula única – Serão da contratada todas as despesas decorrentes de encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e empresariais, decorrentes da execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

A contratada responderá por perdas e danos que vier a sofrer o contratante, ou terceiros, 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da contratada ou de seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, não 

excluindo, ou reduzindo esta responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, não excederão aos limites 

estabelecidos no artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 

As alterações porventura necessárias ao bom e fiel cumprimento do objeto deste contrato, 

serão efetivadas na forma do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

É competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato o Foro da 

Comarca de Camocim de São Félix, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado 

o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, uma das quais se destina à 

Contratada, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes 

contratantes. 

 

Camocim de São Félix-PE, __ de _____ de 2024. 

 

 

___________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

-Presidente da Camara – 

CONTRATANTE 

 

___________________________________ 

CONTRATADA:  

REPRESENTANTE: 

TESTEMUNHAS:  

 

______________________________      ____________________________ 

Nome:                      Nome: 

CPF:                      CPF: 


